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Sessão de .0.9...d.e...abri 1  de 19  81	 ACORDÃO N°107226°
Recurso n° 35394 - IRPF - EXS. de 1979 e 19 80

Recorrente PEDRO SORDI

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA SC

DECORRÊNCIA - O processo referente a uma
pessoa física, decorrente de outro rela-
cionado com a pessoa jurídica, segue o
julgamento deste, como toda relaçao cau-
sa-efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PEDRO SORDI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recursfjf

Sala das Sessaai (DF), em 09 de abril de 19 81

/~,

AMADOR e'. 1	/0 F 'NÃNDE	 PRESIDENTE

IIP6°"5"4-- e Áfirli	 V4-9

!4I ST	 O Fi Ii•	 RELATOR

I
ik Ie

VISTO EM	 ADHEMILVi Á TOS 1 CAR ALHO	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE - g AN ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente iflgam-nto, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNS:, S ( LVIO RODRIGUES, RAUL PIMENTEL,

LUIZ _ANDRÉ NETO (SUPLENTE), FRANCISCO bE ASSIS MIRANDA. Ausente o Con

selheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.° 35394

ACÓRDÃO N.° : 10 1-7 2 . 260

RECORRENTE: PEDRO SORDI

RELATÓRIO 

Como reflexo da tributação sobre a empresa IRMÃOS

SORDI LTDA., PEDRO SORDI, comerciante, residente e domiciliado

à rua Duque de Caxias, s/n9, ChapecO, SC, recorre tempestivamen

te a este Conselho contra decisão de la. instância, que julgou

procedente, em parte,a autuação fiscal, conservando a desclassi

ficação de escrita por omissão de contabilização bancária, autu

ada no processo principal, proporcionalmente à sua participação

societária.
Na impugnação, de fls. 23, diz que, sendo sócio

com 50% na participação do capital social, espera que o Auto de

Infração, referente à pessoa jurídica seja julgado improcedente,

o que anulará, como decorrência, a autuação sobre sua pessoa.

Em seu recurso voluntário, de fls.40, apresenta o

recurso da pessoa jurídica, afirmando que, espera ser dado pro-

vimento neste, para que seja provido o recurso da pessoa fisice„

2 o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Conforme o próprio contribuinte disse, tanto em

sua impugnação como em seu recurso, o julgawntD, de seu proces-
so depende do que for decidido no processo da empresa Irmãos

Sordi Ltda., pois esta é constitui da por dois irmãos,dos quais

Pedro Sordi é um.

Considerando que no processo da pessoa jurldica

foi negado provimento à empresa, mbém aqui nego provimento

2ao recurso voluntãrio interpostc_
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